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INTERESSADA
  : Delegacia de Ensino de Pereira Barreto

ASSUNTO                 : Consulta sobre a validade da autorização de funcionamento de cursos Supletivos a Distância no Colégio Pré – Universitário de Ilha Solteira.

RELATOR

  : Cons. Francisco Antonio Poli

PARECER CEE Nº     515 /97   -    CEF/CEM -    Aprovado em 12-11-97 

CONSELHO PLENO

1. RELATÓRIO

1.1 Por meio  do Ofício  n.º 209/97, datado de 02-07-97, a Delegacia de Ensino de Pereira Barreto expressa preocupação com a regularidade dos Cursos Supletivos a Distância (Suplência I, Suplência II e Suplência em nível de 2º grau) do Colégio Pré – Universitário de Ilha Solteira.

1.2  Os cursos mencionados no item anterior foram autorizados a funcionar por Portaria da Delegacia de Ensino, publicada no DOE de 17-01-97.

1.3 A Indicação CEE n.º 01/97, aprovada em 19-02-97, preconiza, no item 5:

“Educação a distância. A LDB estabelece que “a educação a distância, organiza com abertura e regimes especiais, será oferecida por instituições especificamente credenciadas pela União (art. 80, § 1º). Diante disto, as delegacias de Ensino devem arquivar todos os pedidos de autorização de educação a distância pendentes de decisão, bem como considerar sem efeito as autorizações eventualmente concedidas em data posterior a 23-12-96”. (g. n.) 

1.4 Em face da Indicação supramencionada, a  autorização para funcionamento dos cursos Supletivos a Distância no Colégio Pré – Universitário de Ilha Solteira tornou-se sem efeito.

2. CONCLUSÃO
2.1 Notifique-se a DE de Pereira Barreto de que a Portaria de 17-01-97, autorizando o funcionamento dos Cursos Supletivos a Distância no Colégio Pré -  Universitário de Ilha Solteira foi tornada sem efeito com a publicação da Indicação CEE n.º 01/97, de 19-02-97.

2.2 Notifique-se, da mesma forma, o referido colégio.

2.3 Caso haja necessidade de convalidação de estudos, o expediente deverá retornar a este Colegiado, devidamente instruído.

São Paulo, 12 de setembro de 1997.

a) Cons. Francisco Antonio Poli

                   Relator

3. DECISÃO DA CÂMARA

As CÂMARAS DE ENSINO FUNDAMENTAL e MÉDIO adotam, como seu Parecer, o Voto do Relator.

Presentes os Conselheiros : André Alvino Guimarães Caetano, Arthur Fonseca Filho, Francisco Antonio Poli, Francisco Aparecido Cordão, Francisco José Carbonari, Leni Mariano Walendy, Mauro de Salles Aguiar, Nacim Walter Chieco, Neide Cruz, Sonia Teresinha  de Sousa Penin, Suzana Guimarães Tripoli, Sylvia Figueiredo Gouvêa e Zilma de Moraes Ramos de Oliveira.

Sala da Câmara de Ensino Fundamental, em 22 de outubro de 1997. 

a) Cons. Francisco José Carbonari

          Presidente da CEF

DELIBERAÇÃO PLENÁRIA

O CONSELHO ESTADUAL DE EDUCAÇÃO aprova, por unanimidade, a decisão da Câmara de Educação , nos termos do Voto do Relator.

Sala “Carlos Pasquale”, em 12 de novembro de 1997.

BERNARDETE ANGELINA GATTI

                  Presidente
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